CENTRO DE SAÚDE DA HORTA
Aviso n.º 1073/2005 de 27 de Dezembro de 2005
1- Nos termos do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, faz-se público que por deliberação do conselho de administração de 9 de Dezembro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, contados a partir da data da publicação no Jornal Oficial, concurso externo de ingresso para admissão ao estágio na carreira técnica superior, visando o preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.ª classe, (área de psicologia), do quadro de pessoal do Centro de Saúde da Horta, criado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 55/88/A, de 19 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 11/97/A, de 28 de Maio, descongelado nos termos da Resolução n.º 189/2005, de 9 de Dezembro.

2- Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma politica de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

3- Ao presente concurso aplica-se a seguinte legislação: Artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/88/A, de 19 de Outubro; Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/90/A, de 27 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho e pelo Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Lei n.º 44/99, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho e Despachos Normativos n.ºs 117/84, de 31 de Julho e 111/96, de 27 de Junho.

4- O prazo de validade deste concurso termina com o provimento do lugar.

5- Compete genericamente ao cargo posto a concurso, conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos e emitindo pareceres, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior sobre medidas de politica e gestão que interessam à Administração, em função dos objectivos prosseguidos pelo Centro de Saúde da Horta.

6- O estágio referido tem a duração de um ano, e será feito em regime de contrato administrativo de provimento ou em comissão de serviço extraordinária, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/90/A, de 27 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, sendo remunerado pelo vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 321, do mapa anexo à Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, Portaria n.º 42-A/2005, de 17 de Janeiro e o local de trabalho é no Centro de Saúde da Horta.

7- Requisitos de admissão – poderão ser opositores a concurso todos os indivíduos que, cumulativamente satisfaçam, os seguintes requisitos gerais e especiais:

7.1 - Requisitos gerais – os exigidos no n.º 2, do artigo 29.º, do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei especial ou convenção internacional;

b)Ter dezoito anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 - Requisitos especiais:

a) Possuir a licenciatura em psicologia.

8 - Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;

b) Avaliação curricular;

c) Entrevista.

8.1 - Na avaliação curricular ponderar-se-ão:

a) Habilitação académica;

b) Formação profissional complementar;

c) Experiência profissional.

8.2 - A prova de conhecimentos gerais e específicos revestirá a forma escrita e terá a duração de três horas, nos termos do Despacho Normativo n.º 111/96, de 27 de Junho, sendo eliminatória se o candidato não obtiver classificação igual ou superior a 9,5 valores.

8.3 - O dia, hora e local designados para a realização da prova de conhecimentos serão notificados aos candidatos mediante ofício registado com aviso de recepção.

9 - Temas gerais:

a) Constituição da República Portuguesa; Estatuto Politico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores; Organização e Estrutura do Governo Regional e Departamentos Regionais.

b) Regime Jurídico da Função Pública:


Férias, faltas e licenças;


Estatuto remuneratório;


Relação jurídica de emprego;

Carreiras da função pública;

Regime disciplinar;

Estatuto de aposentação;

A.D.S.E;

c) Carta Deontológica do Serviço Público;

d) Princípios gerais do procedimento administrativo

e) Organização do Serviço de Saúde.

9.1 - É permitido aos candidatos a consulta dos referidos diplomas.

10 - Tema específico: Abordagem da metodologia de avaliação psicológica da situação de uma família multi-problemática, assim como elaboração do respectivo plano de intervenção.

11 - Na entrevista ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;

b) Sentido crítico e inovador;

c) Motivação e interesse;

d) Discussão curricular;

e) Visão global da Administração, sentido de organização e capacidade para a resolução de problemas.

12 - A classificação final será expressa na escala de zero a vinte valores, resultando da média aritmética das classificações obtidas na aplicação dos métodos de selecção efectuados.

13 - Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção utilizados no concurso, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri, sendo a mesma facultada ao candidato sempre que solicitada.

14 - O estágio para ingresso na carreira para que é aberto o concurso, obedece às regras previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/88/A, de 19 de Outubro.

15 - Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado, para o presidente do conselho de administração do Centro de Saúde da Horta, Vista Alegre, 9901-853 Horta, devendo constar dos mesmos sob pena de exclusão, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacionalidade, data de nascimento número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;

c) Declaração sob compromisso de honra, e em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho, e sobre os requisitos gerais de provimento é dispensada os documentos referidos nas alíneas d), e) e f), conforme previsto no n.º 2, do artigo 31.º, do citado diploma;

d) Indicação inequívoca do lugar a que se candidata, e indicação do número e data do Jornal Oficial onde vem anunciado o aviso de abertura do concurso;

15.1 - Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, de documento comprovativo das habilitações literárias e três currículos profissionais detalhados e assinados, do qual deve constar, designadamente, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente, com indicação dos respectivos períodos, assim como a formação profissional (estágios, especializações, acções de formação, seminários, etc.), devidamente comprovados.

16 - A relação dos candidatos admitidos, será afixada no placar da Secção de Pessoal do Centro de Saúde da Horta e a lista de classificação final será notificada aos candidatos através de ofício ou aviso consoante os casos.

17 - O júri terá a seguinte constituição:

Presidente: Dr. Marco Paulo Machado dos Santos, técnico superior do regime geral de 1.ª classe, área de Psicologia.

Vogais 

efectivos: Dr.ª Cláudia Fátima Rosa Goulart, técnica superior do regime geral de 2.ª classe, área de Psicologia, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

Dr.ª Lina Berta Alvernaz Leal, técnica superior do regime geral de 2.ª classe, área de Psicologia.
Vogais 

suplentes: Dr.ª Emília Rosa Fraga da Silva, técnica superior do regime geral de 2.ª classe, área de Psicologia, Pós Graduação em Psicologia e Psicopatologia Clínica – ISPA;

 Dr.ª Ana Luísa da Cunha Luís Félix, técnica superior do regime geral de 2.ª classe, área de Psicologia.

13 de Dezembro de 2005. – O Vogal Administrativo, João Manuel Silveira Bettencourt.
